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Portaria n.o 770/2007
de 9 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bena-
vente:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável por um único e igual
período, ao Clube de Tiro e Chumbo da Freguesia de
Santo Estêvão, com o número de pessoa colec-
tiva 503160628 e com sede no Alto da Curraleira C. C. I.,
6, 2140-143 Santo Estêvão, a zona de caça associativa
da Casa da Lage (processo n.o 4634-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia e município de Benavente, com a área
de 530 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21
de Junho de 2007.

Portaria n.o 771/2007
de 9 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de
Redondo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de seis anos, renováveis automaticamente por um único

e igual período, à ADNICAB — Gestão e Exploração
Cinegética, L.da, com o número de pessoa colec-
tiva 507890051 e com sede na Quinta da Ti Adelaide,
Lau, 2950 Palmela, a zona de caça turística da Herdade
da Salvada e anexas (processo n.o 4650-DGRF), englo-
bando os prédios rústicos denominados Herdades da Sal-
vada, da Espinheira e da Palhetinha, sitos na freguesia
e município de Redondo, com a área de 596 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21
de Junho de 2007.

Portaria n.o 772/2007

de 9 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Cuba:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à SAPJU — Sociedade Agro-Pe-
cuária, L.da, com o número de pessoa colec-
tiva 501612793 e sede na Estrada Nacional n.o 122, qui-
lómetro 0,700, apartado 23, 7801-901 Beja, a zona de
caça turística da Herdade das Parreiras e outras (pro-
cesso n.o 4254-DGRF), englobando os prédios rústicos
denominados por Herdades do Trolho, das Parreiras
e de Monte Matos, sitos na freguesia de Faro do Alen-
tejo, município de Cuba, com a área de 1061 ha, con-
forme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.
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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21
de Junho de 2007.

Portaria n.o 773/2007

de 9 de Julho

Pela Portaria n.o 1055/95, de 29 de Agosto, foi reno-
vada até 13 de Agosto de 2007 a zona de caça turística
da Herdade da Casa Branca (processo n.o 117-DGRF),
situada no município do Redondo, concessionada à
Associação de Caçadores do Outeiro das Sobreiras.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça.

Ao mesmo tempo, veio Olímpia dos Reis de Lencastre
e Barros de Albuquerque Charrua requerer a inclusão
destes terrenos numa zona de caça turística.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 50.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do
Redondo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça turística da Herdade
da Casa Branca (processo n.o 117-DGRF).

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, a Olímpia dos Reis de Lencastre
e Barros de Albuquerque Charrua, com o número de
pessoa colectiva 135944210, com sede na Rua de Câmara

Pestana, 45, 7160 Vila Viçosa, a zona de caça turística
da Herdade da Casa Branca (processo n.o 4646-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Montoito, município
do Redondo, com a área de 775 ha.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 21
de Junho de 2007.

Portaria n.o 774/2007

de 9 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Montemor-o-Novo e Évora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável por um igual período,
à Associação de Caçadores do Casão e anexas, com
o número de pessoa colectiva 507862210, com sede na
Rua dos Defensores da Liberdade, 35-A, 7050 Mon-
temor-o-Novo, a zona de caça associativa do Casão e
outras (processo n.o 4643-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria, que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Nossa Senhora da Vila, município de
Montemor-o-Novo, com a área de 110 ha, e freguesia
de São Sebastião da Giesteira, município de Évora, com
a área de 196 ha, o que perfaz um total de 306 ha.


